
O PREFEITO MUNICIPAL DE MIGUEL PEREIRA, 

"PROJETO DE LEI Nº &10 DE DE 

  

DE 197. 

LEI DE PARCELAMENTO DO SOLO DO MUNICÍPIO DE MIGUEL PEREIRA 

Regula o parcelamento do solo para fins urbanos 

e rural no Município de Miguel Pereira, Estado do Rio 

de Janeiro, e dã outras providências. 

Faço saber que a Câmara Municipal, ten 

do em vista o bem-estar público, aprova e 

eu sanciono a seguinte lei: 

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1º -— Para efeitos da presente lei, 

adotam-se as seguintes definições: 

I 

II 

TLI 

IV 

VI 

AFASTAMENTO - Distância entre 

a construção e as divisas do lo 

te que estã localizada; os a- 

fastamentos podem ser de fren- 

te, laterais ou de fundo, cor- 

respondendo, respectivamente , 

às divisas frontal, laterais e 

de fundos. 

ALINHAMENTO - É a linha proje- 

tada e locada ou indicada pela 

Prefeitura Municipal, para mar 

lote de 

terreno e o iogradouro público. 

car o limite, entre o 

ALVARÁ - É a,licença adminis- 

trativa para realização de qual . 

quer obra particular ou exerci 

cio de uma atividade. 

ÁREA LIVRE - É.o espaço desco- 

berto, sem edificação ou cons- 

truções, dentro dos limites de 

um lote. É 

ÁREA NÃO EDIFICÁVEL - É a ârea 

na qual a legislação em vigor 

nada permite construir ou edi- 

ficar. 

ÁREA DE RECREAÇÃO - É toda par 
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VIII -— 

IX = 

XI = 

XII = 

XIII = 

te da superficie do Município 

destinada a recreação pública, 

tais como jardins, parques, pra 

ças e largos. 

ÁREA URBANA - Parcela de área 

do Município cujos limites são 

determinados por lei, e que ge 

ralmente corresponde à área o- 

cupada de forma mais intensa. 

ÁREA ÚTIL DE LOTEAMENTO - Área 

de loteamento, excluídas as à- 

reas destinadas à recreação, a 

equipamentos urbanos e comuni- 

tários e à vias de circulação. 

ARRUAMENTO - Ato de arruar, is 

to é, abrir ruas, dando-lhes a 

linhamento, greide e benfeito- 

rias. 

CONDOMÍNIO HORIZONTAL - Denomi 

na-se condomínio horizontal a 

todo conjunto residencial for- 

mado por edificações indepen- 

dentes e unifamiliares, locali 

'-zado em gleba fechada e dotada 

de infra-estrutura e serviços 

comuns, sob administração pri- 

vada, eleita pelos condôminos. 

DESMEMBRAMENTO -— 

de terra sem criação 

Parcelamento 

de novas 

vias públicas. 

EQUIPAMENTO COMUNITÁRIO - Equi 

pamento de educação, cultura, 

saúde e lazer. 

EQUIPAMENTO URBANO - Equipamen 

to de abastecimento de agua, 

serviços de esgoto sanitário , 

coleta de águas pluviais, ener



gia elétrica, iluminação públi 

ca e rede telefônica. 

ESTRUTURA VIÁRIA - Conjunto de 

vias que possibilitam as inter 

ligações, constituindo um sis- 

tema de canalização de tráfego. 

FAIXA DE PROTEÇÃO - É a faixa 

de terra, não edificável, si- 

tuada às margens de rios, Jla- 

goas e ao longo de vias, cuja 

largura e extensão são determi 

nadas por lei. 

- GLEBA - É toda porção de ter 

ra, sem qualquer determinação 

de medida, que se constitui em 

propriedade rústica. 

LICENCIAMENTO - É a autoriza- 

ção dada pelo ôrgão competente 

para execução de obra, instala 

ção, localização de uso e exer 

cício de atividades. 

LOGRADOURO PÚBLICO - É toda par 

te de superficie do Município 

destinada à circulação pública 

de veículos e pedestres, ofi- 

cialmente reconhecida e desig- 

nada por uma denominação. 

acesso, indicando os princi- 

pais acidentes geográficos e'a 

orientação. 

XXIV - QUADRA - É a ãrea do terreno 

delimitada por vias de circula 

ção, subdividida ou não em lo- 

tes. 

- RECUO - É a incorporação ao lo 

gradouro público de uma area 

de terreno pertencente à vro- 

priedade particular e adjacen- 

te ao mesmo logradouro, a fim 

de possibilitar a realização 

de um projeto de alinhamento 

aprovado pelo Municipio. 

XXVI - SERVIDÃO - Passagem para uso 

público, por um terreno que é 

de propriedade particular. 

XXVII - SÍTIO DE RECREIO - Lote | para. 

fins não rurais localizado em 

ãrea declarada em ato público 

competente como zona turística, 

climática, paisagística, de es 

tância hidro-mineral ou balneã 

ria. A ârea do lote não pode- 

rã ser inferior a 5.000,00 m2 

(cinco mil metros quadrados) , 

nem superior a do môdulo rural 

  

XIX LOTE - Parcela autônoma de um 

loteamento ou desmembramento , previsto para o Municipio. 

cuja testada &ê adjacente a lo- XXVIII-TAXA DE OCUPAÇÃO (I5) - É a re 

gradouro público reconhecido. lação entre a àrea ocupada (Ao) 

XX - LOTEAMENTO - Parcelamento da e à área total do terreno(ts). 
terra com cr: ação de novas vias Sua expressão é a seguinte: 

públicas ou prolongamento das Ia = E 

vias públicas existentes. 
XXIX - TESTADA DO LOTE - É a linha que 

XXI - MEIO-FIO - Arremate entre opla 
separa o lote do logradouro pi 

no d asseio e o da pista d . E E . 
o Pp e blico e coincide com o alinha- 

volemento de um inquaticiaro mento existente ou projetado 

XXII - PARCELAMENTO DA TERRA - Divi- pelo Município. 

fo de ta ares dg povo XxX -— USO - Atividade ou finalidade 
orções autônomas sob a forma ] 

pass para a qual um lote ou uma edi 
de desmembramento ou loteamen- 

EO « 
ficação & destinada . 

XXXI - VIA DE IMPASSE ("CUL-DE-SAC")- 

XXIII - PLANTA DE SITUAÇÃO - Planta que É & VIA Sem SEÚMA QUE SE dos 

i ried m Í 
locais » propriedade dm sda volve sem ser cortada por  ou- 

fas 6 Rope Cindas AEjminificas E tras transversais e que possui 

às principais vias publicas de



em seu final uma praça de re- 

torno de veículos. 

XXXII - ZONA - Parcela do território 

“definida por lei, compreenden- 

do lotes cujas dimensões e uti 

lização estão sujeitas a nor 

mas especificas, visando a sua 

adequação a um uso predominan- 

Ee: 

Art. 29 - Os parcelamentos e  desmembramentos 
executados em àreas urbanas deverão chedecer aos lo 
tes mínimos previstos na Lei de Zoneamento, e de- 
mais parâmetros estabelecidos naquela Lei. 

Parágrafo único - As disposições des- 

ta lei aplicam-se, no que couber, aos par- 

celamentos destinados à formação de sítios 

de recreio, sem prejuizo das normas estabe 

lecidas pelo Instituto Nacional de Coloni- 

zação e Reforma Agrária (INCRA). 

Art. 3º - Considera-se área urbana, 

para fins desta lei, O trecho continuo do 

território municipal formado pelas sedes 

municipais de Miguel Pereira e de Governa- 

dor Portela, cujo perimetro estã definido 

em lei específica. 

Paraâgrafo único - Consideram-se, tam- 

bêm, como áreas urbanas, áreas urbanizã- 

veis constantes de parcelamentos aprovados 

pelos ôrgãos competentes, destinados à ha- 

bitação, à indústria ou ao comércio, mesmo 

que localizados fora da area definida 

neste artigo, e das àreas declaradas como de 

expansão urbana. 

Art. 49 - O ato de parcelamento é prô 

“prio do Poder Público e serã autorizado pe 

la Prefeitura Municipal quando e na forma 

que melhor satisfizero interesse coletivo. 

Art. 59 - Para os efeitos desta lei, 

considera-se parcelamento do solo a divi 

são da terra em unidades juridicamente in- 

dependentes, dotados de individualidade prô 

pria. 

Art. 6º - O parcelamento do solo pro- 

cessa-se segundo duas possibilidades, deno 

minadas desmembramento e loteamento. 

Art. 7º - Considera-se loteamento ur- 

bano ou para fins urbanos, a subdivisão de 

gleba em lotes destinados à edificação, com 
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abertura de novas vias de circulação ou 

outros logradouros, prolongamento, modifi- 

cação ou ampliação dos existentes. 

Art. 8º - Não se considera loteamen 

to, mas simples desmembramento, a subdivi- 

são de imôvel em lotes para edificação, des 

de que aproveitado o sistema viário ofi= 

cial, e não se abram novas vias de circula 

ção ou outros logradouros, nem se prolon- 

gam ou modifiquem os existentes. 

Parágrafo único - Considera-se também 

como desmembramento, a subdivisão de imô- 

vel feita em inventários decorrentes de he 

rança, doação ou efetuada para extinção de 

comunhão de bens, desde que não se abram 

novas vias ou outros logradouros nem se 

prolonçguem ou modifiquem as existentes. 

Art. 99 - Considera-se loteador a pes 

soa física ou jurídica que sendo proprietã 

ria de um imóvel, pratique os atos defini- 

dos nos artigos 5º e 3º, 

Parâgrafo único - Considera-se tambêm 

loteador a pessoa física ou jurídica que, 

em nome ou com autorização do proprietário 

do imôvel, pratique os mesmos atos. 

Art. 10 - Para efeitos desta lei, o 

loteador & o principal responsável pela exe 

cução do projeto de parcelamento, respon- 

dendo, civil e penalmente, na forma de le- 

gislação vigente, pela sua inexecução ou 

pela sua execução com infringência das nor 

mas legais. 

Art. 11 - As obrigações assumidas pe- 

lo loteador perante a Prefeitura Municipal 

estendem-se, na forma de legislação civil, 

aos adquirentes de lotes, a seus sucesso 

res, ou a quem quer que, a qualquer título, 

se utilize do solo loteado. 

S& 1º —- O loteador não pode transferir 

a terceiros as obrigações assumidas com a 

execução das obras referidas no inciso I do 

artigo 27 desta lei. 

8 29 - Para os fins previstos neste 

artigo, o loteador, os adquirentes de lo



tes e seus sucessores, farão sempre cons 

tar de seus contratos de alienação, a obri 

gatcriedade de respeito a tais restrições 

e imposições, a que estã sujeito o lotea 

mento, sob pena de responsabilidade. 

Art. 12 - O projeto de parcelamento do 

solo poderã ser modificado quanto aos lo- 

tes nao comprometidos ou definitivamente 

adquiridos, se a Prefeitura Municipal apro 

var a modificação. A planta e o memorial 

assim aprovados serão depositados no cartô 

rio do registro para nova inscrição. 

Art. 13 - Os projetos de abertura de 

logradouros de iniciativa particular devem 

ser organizados de maneira a não atingirem 

1em comprometerem propriedades de tercei 

-ros, sejam elas de particulares ou de enti 

dades governamentais. 

Parâgrafo único - O loteador serã res 

ponsabilizado por eventuais danos ocasiona 

dos à propriedade de terceiros pela execu- 

ção dos projetos referidos neste artigo. 

Art. 14 - Sô podem ser aprovados pro- 

jetos de loteamento e vermitida abertura 

de logradouros em terrenos alagadiços ou 

sujeitos à inundações, desde que sejam pre 

viamente executadas, sem ônus para a Pre- 

feitura Municipal, as obras de drenagem ou 

aterro necessários, a critério do ôrgao mu- 

nicipal competente. 
1 

Art. 15 - Os cursos d'água e lagoas 

1ão podem ser afetados, “ou alterados em 

suas margens, sem prévio vonsentimento dos 

ôrgãos federais ou estaduais, sob cuja ju- 

risdição se encontrem e da Prefeitura Muni 

cipal, respeitadas as disposições da legis 

lação federal e estadual pertinentes. 

Art. 16 - A Prefeitura Municipal pode 

determinar a realização de obras complemen 

tares em projeto de parcelamento, visando 

compatibilizá-lo com a natureza circundan- 

te. 

Art. 17 - O proprietário de imóvel ru 

ral interessado em loteê-lo para fins urba 

nos ou formaçao de sítios de recreio, deve 

submeter o respectivo projeto ao Instituto 

Nacional de Colonização e Reforma Agrária 

- INCRA, acompanhado de declaração da Pre- 

to
 

feitura Municipal que comprove estar de a- 

cordo com o loteamento, bem como com as 

plantas relativas ao mesmo. 

Art. 18 - Embora satisfazendo às exi- 

gências da presente lei, qualquer projeto 

de parcelamento pode ser recusado ou alte- 

rado, total ou parcialmente, pela Prefeitu 

ra Municipal, tendo em vista: 

I - As diretrizes municipais para 

uso do solo urbano; 

II - As diretrizes do desenvolvimen 

to regional definidas em pla 

nos oficiais em vigor; 

III - A defesa dos recursos naturais 

ou paisagísticos e do patrimô- 

nio cultural do Município. 

CAPÍTULO II 

DO PROCESSO DE APROVAÇÃO 

E DA DOCUMENTAÇÃO DE 

PROJETOS DE PARCELAMENTO 

SEÇÃO I 

Dos Projetos de Loteamento 

Art. 19 - Toda proposta de loteamento 

para fins vrbanos no Municipio deve ser sub 

metida à Prefeitura Municipal para Consul- 

ta Prévia, contendo os seguintes elementos: 

I - Planta de situação da gleba a 

ser loteada, podendo a escala 

variar até 1:10.000, em 4 (qua 

tro) vias, sendo 1 (uma) origi 

nal em p2pel vegetale 3 (três) 

cópias heliográficas; 

LI - planta da gleba a ser loteada, 

em 4 (quatro) vias, sendo 1 (u- 

ma) original em papel vegetal, 

e 3 (três) cópias heliografi- 

cas, na escala de 1:1.009, as- 

sinadas pelo proprietário e por 

profissional habilitado, indi- 

cado: 

a) divisas da propriedade perfei 

tamente definidas; 

b) curvas de nivel de 1 (um) em 

1 (um) metro;



c) localização dos cursos d'água, 

lagos, áreas alaçadiças e à 

reas sujeitas à inundações; 

d) vias de circulação contíguas 

a ãrea; 

e) bosques, àrvores frondosas e 

bens tombados; 

£) construções existentes. 

III - Titulo de propríedade ou equi- 

valente; 

IV - Parecer da Companhia Estadual 

de Agua e Esgotos (CEADE) quan 

to à possibilidade de abasteci 

mento de àgua potável e de co- 

lega e destinação de esgotos, 

em conformidade com o Decreto 

nº 553, de 16 de janeiro de 

1976. 

8 1º - No caso de impossibilidade de 

atendimento pela CEDAE de quaisquer dos 

serviços referidos no inciso IV deste arti 

go, O loteador deverã apresentar solução al 

ternativa, que serã apreciada pelo óGrgãao 

competente. 

S 29 - A aceitação de proposta de lo- 

teamento apresentada na Consulta Prévia, de 

pende de sua adequação às diretrizes muni- 

cipais para Oo uso do solo urbano, defini- 

das na Lei do Plano de Desenvolvimento Fi- 

sico-Territorial. 

$ 3º - A aceitação de proposta de lo- 

teamento apresentada na Consulta Prévia 

não implica necessariamente em aprovação do 

projeto de loteamento. 

Art. 20 - Formalizada a aceitação da 

proposta de loteamento na Consulta Prêvia, 

a Prefeitura Municipal indicarã na planta 

de gleba a ser loteada: 

I - As vias de circulação que com- 

porão o sistema viário básico 

do Municipio na gleba a ser lo 

teada; 

II - A localização aproximada de 

areas de uso público destina 

das a preservar os recursos 

naturais e paisagísticos; 
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III - A localização aproximada das à 

reas destinadas a equipamentos 

urbanos e comunitários. 

Parâgrafo único - A Prefeitura Munici 

pal terã o prazo de 60 (sessenta) dias, con 

tados a partir da data da solicitação da 

Consulta Prévia, para cumprir o disposto 

neste artigo. 

Art. 21 - No projeto de loteamento, 

10% (dez por cento) da àrea útil do lotea- 

mento devem ser destinados à Prefeitura Mu 

nicipal para instalação de equipamentos ur 

banos e comunitários ou a outros usos Ppú 

blicos, a critêrio da Prefeitura Municipal. 

8 1º - A critério da Prefeitura Muni- 

cipal, o loteador poderã cumprir a exigên- 

cia constante deste artigo com outro terre 

no de sua propriedade, de igual valor de 

mercado. 

8 29 - As àreas destinadas à vias de 

circulação e respectivas faixas de dominio 

e reserva de ãreas verdes, não estão inclui 

das neste percentual. 

8 39 - A Prefeitura Municipal determi 

narã o percentual de ãreas verdes de cada 

loteamento, senãc que o mesmo não poderã 

ser inferior a 6% (seis por cento) da área 

util do loteamento. 

$ 49 — As ãreas verdes poderão ser u- 

tilizadas como ârea de recreação e lazer, 

segundo as diretrizes dadas pela Prefeitu- 

ra Municipal. 

Art. 22 - Atendendo às indicações dos 

artigos anteriores, o loteador organizará 

o projeto definitivo em 5 (cinco) vias e o 

submeterã à Prefeitura Municipal,  acompa- 

nhado de certidão negativa de impostos e 6 

nus reais. 

$ 1º - O projeto, assinado pelo pro 

prietâário e por profissional licenciado pe 

la Prefeitura Municipal e devidamente habi | 

litado pelo Conselho Regional de Engenha 

ria, Arquitetura e Agronomia - CREA, cons- 

tarã de: 

E - Planta na escala de 1:1.000, 

contendo: 

a) as vias de circulação do pro-



jeto de loteamento e suas res 

pectivas ligações à estrutura 

viária urbana; 

pb) destinação das várias áreas 

compreendidas na propriedade; 

c) subdivisão em lotes, dimen- 

sões e numeração dos mesmos; 

à) indicação das características 

das edificações a serem cons- 

truidas; 

e) anteprojeto dos perfis longi- 

tudinais e transversais de to 

gas as vias de circulação e 

praças; 

£) indicação das faixas de servi 

aão com as respectivas dimen- 

sões e das restrições especi- 

ais que eventualmente gravem 

os lotes ou edificações. 

II - Memorial descritivo e justifi- 

cativo do projeto, contendo: 

a) Genominação, êrea, limites, si 

tuação e outras caracteristi- 

cas do imóvel ou imóveis; 

b) relação cronológica dos titu- 

1os de aomírio desde 30 (trin 

ta) anos, com indicação da na 

tureza e data de cada um e do 

número e data das transcri- 

ções, ou cóvia autêntica dos 

títulos e prova de que se a 

cham devidasente transcritos; 

c) prazos previstos para implan- 

tação das diversas fases do lo 

teamento. 

art. 23 - O projeto gde loteamento, de 

pois de atendidas as exigências do artigo 

anterior, deve ser entregue à Prefeitura 

Municipal, que, conforme O caso, solicita- 

rã parecer das autoridades competentes, in 

clusive as autoridades sanitárias e milita 

res. 

8 1º —- Nos projetos de loteamento que 

envolvam cursos de agua e lagos, serã soli 

citado parecer ao Serviço do Patrimônio da 

União (SPU), à Superintendência Estadual de 

Rios e Lagoas (SERIA) e à Fundação Esta- 

qual de Engenharia do Meio Ambiente (FEEMA). 

8 22 - Nos projetos de loteamento que 

interfiram ou que tenham ligações com a re 

ae rodoviária oficial, serã solicitado pa- 

recer ao Departamento Nacional de Estradas 

de Rodagem (DNER) e Departamento Estadual 

de Estradas de Rodagem (DER). 

art. 24 - Aprovado o projeto de lotea 

mento pelo Prefeito Municipal, o loteador 

terã prazo de 180 (cento e oitenta) dias 

para registrãá-lo no Registro Geral de Imô- 

veis, sob pena de caducidade de aprovação. 

g 19 - Somente apôs a efetivação do 

registro ão projeto de 1oteamento no Regis 

tro Geral de Imôveis, oO loteador poderá 

iniciar a venda dos lotes. 

8 29 —- Apôs a efetivação do registro 

a que se refere o parágrafo anterior e pa- 

ra fins de atualização do Cadastro Imobili 

ário Municipal, o loteador deverã encami- 

nhar o projeto ao órgão fazendário munici- 

pal acompanhado de informações sobre O va- 

lor de aquisição, a respectiva localização 

dos lotes nos logradouros e quadras, bem 

como à área total do loteamento, as êreas 

cedidas ao patrimônio municipal, as êreas 

compromissadas e as êreas alienadas. 

8 32 - Os responsáveis por loteamen- 

tos ficam obrigados a fornecer, no mês de 

janeiro de cada ano, ao Órgão Fazendário 

competente da Prefeitura Municipal, rela- 

ção dos lotes que, no ano anterior, tenham 

sido alienados definitivamente ou mediante 

compromisso de compra e venda, mencionando 

o nome do comprador e O endereço, os núme- 

ros do quarteirão e do lote e o valor do 

contrato de venda a fim de ser feita a ano 

tação no Cadastro Imobiliário Municipal. 

art. 25 - No ato de registro do proje 

to ge loteamento aprovado no Registro Ge- 

ral de Imóveis, o loteador transferirã ao 

Município, mediante escritura pública e sem 

qualquer ônus ou encargo para este, a pro- 

priedade das vias de circulação indicadas 

no projeto de loteamento e das demais ãâre- 

as, em conformidade com O artigo 21 desta 

lei. 

art. 26 - No ato do registro do proje



to de loteamento aprovado, o loteador cau Cionara a Prefeitura Municipal, mediante escritura pública, uma ãrea indicada por esta, correspondente a 30% (trinta por cen to) da ãrea útil do loteamento, como garan tia da execução, em prazo não superior a 2 (dois) anos, das obras mencionadas nos in- cisos do artigo 27. 

8 19 - Findo o prazo fixado, o lotea dor perderã em favor do Município a rea Caucionada, caso não tenha executado as o- bras referidas, 

$ 2º —- A Prefeitura Municipal pode substituir-se ao loteador para, por conta e risco deste, fazer executar as obras que nao tenham sido por ele efetuadas, nos pra zos fixados. 
- 

Ss 30º - à despesa com as obras que ve- nham a ser executadas pela Prefeitura Muni cipal serã paga atravês do produto da alie nação da ãrea caucionada referida neste ar tigo. Se esta for insuficiente e não se verificar o pagamento voluntário da .' dife tença em prazo fixado pela Prefeitura Muni cipal, proceder-se-ã A cobrança judicial na forma da Lei. . 

S$ 4 - à caução a que se refere o ca- put deste artigo, pocderã ser substituída pelo comprometimento do loteador em s6 i- riciar a venda dos lotes quando 70% das o- bras estiverem concluidas. 

Art. 27 - Após a aprovação do projeto 
de loteamento, o loteador deve apresentar, 

em prazo fixado pela Prefeitura Municipal, 
Os seguintes projetos de execução: 

I - Projeto de terraplenagem e ar- 

ruamento, incluindo: planta com 

dimensões lineares e angulares 

dos traçados, raios, cordas, ar 

cos, pontos de tangência e àn- 

gulos centrais das vias curvi- 

lineas; perfis longitudinais 

de todas as vias de circulação 

e praças nas seguintes escalas: 

horizontal 1:1.000 e vertical 

1:100, planta com indicação dos 

marcos de alinhamento e nivela 

mento que devem ser de concre- 

to ou pedra localizados nos ân 

gulos ou curvas das vias proje 

tadas, indicação de meio-fio; 

Projeto de rede de ãguas pluvi 

ais; 
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III - Projeto de esgotamento sanitã- 
Eos - 

IV - Projeto de abastecimento de à&- 
gua potavel; 

v - Projeto de arborização das vi- 
as de circulação e praças; 

VI | - Projetos de pavimentação das 
vias, que poderã vir a ser: 

a) revestimento primário - para 
os parcelamentos localizados 
na Área de Expansão Urbana 
(AEU) e Zonas de Proteção Am- 
biental (ZPASs); 

b) calçamento com paralelepípe 
do, blokret ou revestimento be 
tuminoso - em todas as zonas 
previstas na Lei de Zoneamen- 
to e nas vias da AEU e ZPAs, 
que tenham declividade maior - 
que 10% (dez por cento). 

$ 1º 
pluviais, 
mento de âgua potâvel devem obter 
aprovação do ôrgão competente. 

- Os projetos da rede de âguas 
esgotamento sanitãrio e abasteci 

prêvia 

$ 29 - Os projetos previstos nos inci, 
Sos II e III, poderão se constituir em sis 
tema unitârio, a critério da Prefeitura Mu 
nicipal. 

8 39 - As exigências de que trata es- 
te artigo, poderão ser reduzidas a critério 
da Prefeitura Municipal, para os parcela - 
mentos que vierem a ser realizados na área 
de expansão urbana ou em loteamentos que 
tenham lotes maiores que 2 000m2 (dois mil 
metros quadrados), em qualquer zona do pe- 
rimetro urbano. 

Art. 28 - No ato de aprovação dos pro 
jetos referidos no art.27, pela Prefeitura 
Municipal, o loteador assinarã Termo de - 
Compromisso, no qual se obrigarã: 

Í - Executar à prôpria custa, em 
prazo nao superior a 2 (dois) 
anos, contados a partir do ini 
cio das obras, todas as obras 
constantes dos projetos enume- 
rados no artigo 27. 

Facilitar a fiscalização per- 
manente, pela Prefeitura Muni- 
cipal, da execução das obras 
e serviços; 

EE - 

Mencionar nos compromissos de 
compra e venda de lotes e nas 
escrituras, a condição de . que 
os mesmos sô poderão receber 
construções depois de executa- 
das e. aprovadas as obras pre- 
vistas no inciso I deste arti- 
go. 

Somente iniciar a venda dos lo 
tes, quando 70% (setenta por 
cento) das obras estiverem con 
cluídas e vistoriadas pela Pre 
feitura Municipal, no caso pre 
visto no 8 49 do art. 26. . 

III - 

5 19 - As obras a que se refere .o In- 
ciso I deste artigo deverão l ter início



dentro do prazo máximo de 1 (um) ano, con- 

tado a partir da data da aprovação do pro- 

jeto de loteamento, Findo o quai caduca a 

referida aprovação, salvo se o requerente 

provar perante a Prefeitura Municipal, nos 

15 (quinze) dias seguintes ao término da- 

quele prazo, que a inobservância foi devi- 

da a força maior, sendo então estabelecido 

novo prazo pela Prefeitura Municipal, para 

o início das obras. 

S$ 29 - A execução das obras poderã 

ser feita por fases, mediante cronograma a 

provado e obedecendo a prioridades estabe- 

lecidas pela Prefeitura Municipal, sem pre 

juizo do prazo fixado para conclusão das 

referidas obras. 

S 3º.- Ficarão à disposição dos  ad- 

quirentes de lotes, na sede da Prefeitura 

Municipal, exemplares do Termo de Compro - 

misso referido neste artigo. 

“Art. 29 - Tendo c loteador realizado 

todas as obras e serviços exigidos, a Pre- 

feitura Municipal, a requerimento do lotea 

dor, e apôs vistoria pelo ôrgao municipal 

competente, liberarã a área caucionada, me 

diante expedição de auto de vistoria e al- 

varã de aprovação. 

Parâgrafo único - O requerimento do 

interessado deve ser acompanhado de uma 

planta final do loteamentc em papel vege - 

tal, na escala de 1:1 000, que serã consi- 

derada, para todos os efeitos, a planta de 

finitiva do loteamento. 

SEÇÃO II 

Dos Projetos de Desmembramento 

Art. 30 - Aplica-se ao projeto de des 

membramento, no que couber, o disposto nes 

ta Lei, para a aprovação do projeto de lo- 

teamento, respeitadas as peculiaridades e- 

numeradas nos artigos desta Seção. 

Parãâgrafo único - Quando a área a des 

membrar for igual ou superior a 10 000 m2 

(dez mil metros quadrados),o loteador, no 

ato de aprovação do desmembramento, serã 

obrigado a transferir ao Município, median 
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te escritura pública e sem qualquer ônus ou encar- 

go para este, a propriedade de um terreno corres - 

pondente a 10% (dez por cento) da àrea total des- 

membrada. 

Art. 31 - Em qualquer caso de desmembramento, 

o interessado deve apresentar à Prefeitura Mnici- 

pal a planta de situação do lote ou lotes a : serem 

desmembrados . 

Art. 32 — Os lotes resultantes de desmenbra- 

mento não podem ter àrea e testada inferiores ds 

estabelecidas na Lei de Zoneamento. 

Parêgrafo mico - Excetuam-se os lotes atual 

mente existentes nos quais hajam sido erguidas cons 

truções geminadas. ' 

Art. 33 —- Os lotes resultantes de desmenbra- 

mento devem ter frente para logradouros já existen 

tes. 

CAPÍTULO III 

DAS DISPOSIÇÕES ESPECIAIS 

SEÇÃO I 

Das Vias de Circulação 

Art. 34 - Fica proibida a abertura de 

vias de circulação no Município sem prévia 

autorização da Prefeitura Municipal, exce- 

tuando aquelas Ge iniciativa do poder pú 

blico federal ou estadual. 

Art. 35 - Nos projetos de arruamento, 

o traçado das novas vias devem comprovar 

sua perfeita adequação A trama existente 

de modo a satisfazer plenamente as necessi 

dades da circulação local. 

Art. 36 - As dimensões do leito e do 

passeio das vias de circulação devem ajus- 

tar-se à natureza, ao tipo de uso e à den- 

sidade de ocupação das areas servidas, a 

juizo da Prefeitura Municipal. Essas di- 

mensões devem estar de acorto com as largu 

ras mínimas propostas segundo a hierarqui- 

zação das vias urbanas na Lei de Zoneamen- 

to. 

Art. 37 - As vias de impasse ("cul-de 

sac") e respectivas praças de retorno deve 

rão obedecer ao seguinte: 

E - A extensão de vias de impasse 

("cul-de-sac”"), somada a da 

praça de retorno, não deverã 

exceder de 206 m (duzentos me- 

tros);



II - O leito das praças de retorno 
das vias Ge impasse ("cul-de- 
sac") deverã ter diâmetro mini 
mo de 18,00 m (dezoito metros). 

Art. 38 - Nos parcelamentos que envol 
verem divisas municipais ou distritais se- 
rã obrigatória a abertura de via principal 
ou secundária, acompanhando o traçado das 
divisas. 

Art. 39 - Ao longo das linhas de trans 
missão de energia elétrica de alta tensão, 
oleodutos, aquedutos, deverão ser reserva- 
das faixas para vias públicas de largura 
minima de 5,00 m (cinco metros) de cada la 
do da faixa de domínio. 

Art. 40 — 

tituir prolongamento de outra via jã exis- 

A largura de uma viaque cons 

tente, ou cônstante de plano 5jã aprovado 
pela Prefeitura, não poderã ser inferior a 
largura desta, ainda que pela função e ca- 
racteriística Possa ser considerada de cate 
goria inferior. 

Art. 

leito não esteja no mesmo nível dos terre- 

41 - Nas vias de circulação cujo 

sô serão permitidos taludes 

60% 

nos marginais, 

com declividade máxima de (sessenta 
por cento) e altura máxima de 3,00 m (três 
metros). 

Parâgrafo único - Os taludes poderão 
Ser substituídos por muros de arrimo ou 
proteção executados as expensas dos lJotea- 
Cores. 

Art. 42 - As declividades máximas das 
vias de circulação deverão ser as seguin- 
tas: 

I - Nas vias principais, de 63; 

II — Nas vias secundárias e locais, 
de 10%. 

Parágrafo único - A juízo e à crité- 
rio do ôrgão competente da Prefeitura Muni 
cipal poderão ser admitidas declivigdades 
de até 15% 

aos loteamentos, 

nas ruas que permitirem acesso 

em trechos não superiores 
a 100,00 m (cem metros). 

Art. 43 — so- 
mente receberã para oportuna entrega ao do 

A Prefeitura Municipal 

mínio público e respectiva denominação, lo 
gradouros que se encontrer, nas cond ições 
previstas nesta lei. 
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SEÇÃO II 

Do Aproveitamento do Terreno 

Art. 44 — 

areas urbanas 

O aproveitamento do terreno 
em lotes nas e de expensão 
urbana, deve obedecer aos parâmetros esta- 
belecidos na Lei de Zoneamento: 

I - A ãrea mínima dos lotes ea tes 
tada mínima nas áreas urbanas 
do município referem-se às res 
pectivas zonas onde se locali- 

zam os lotes; 

A àrea mínima dos lotes nas à- 
reas de expansão urbana deve 
ser de 5.000 m2 (cinco mil me- 

tros quadrados). 

Art. 45 - Nos loteamentos situados em 
area rural e destinados à formação de si 
tio de recreio a área dos lotes não poderã 
ser inferior a 5.000,00 m2 (circo mil me- 
tros quadrados), nem superior à área do mó 
dulo estabelecido pelo INCRA. 

Parãâgrafo único - A abertura dos 1o- 
teamentos previstos neste artigó depende 
rã de declaração da Prefeitura Municipal 
de que o mesmo acha-se de acordo com as Di 
retrizes Go Plano de Desenvolvimento Pi- 
sico-Territorial, bem como da aprovação do 
INCRA. 

Art. 46 - A construçao de mais de uma 
edificação em um mesmo lote será permitida 
desde o mesmo seja abastecido pela 
CEDAE e 

cupação prevista na Lei de Zoneamento, sen 

que 

não se ultrapasse a taxa de o- 

do regulamentada através do Código de 
Obras. 

Art. 47 - O comprimento das quadras 
nos projetos de parcelamento não pode ser 

superior a 450,00 m (quatrocentos e cin- 

quenta metros). 

Art. 

m (duzentos metros) de 

48 - As quadras demais de 200,00 

comprimento devem 
ter passagens para pedestres, espaçadas de 
150,00 m (cento e cinguenta metros), no mã 

3,00 m (três 
ximo, com largura mínima de 

metros). 

49 — 

re O artigo anterior observarão os seguin- 

Art. As passagens a que se refe- 

tes requisitos: 

T - Não servir de acesso a nenhum



lote; 

El - Serem providas de dispositivos 

adequados ao escoamento de à- 

guas pluviais; 

III - Serem pavimentados; 

IV - Serem providas de escadarias, 

quando tiverem rampas superio- 

res a 15% (quinze por cento); 

vV - Serem incluídas no projeto de 

iluminação pública. 

Art. 50 - Os afastamentos mínimos das 

divisas dos lotes em qualquer construção, 

são estabelecidos pela Lei de Zoneamento e 

pelo Código de Obras. 

SEÇÃO III 

Do Condomínio Horizontal 

Art. 51 - Os procedimentos administra 

tivos e as condições gerais para a aprova- 

ção de projeto de Condomínio Horizontal são 

equivalentes aos descritos na presente lei 

para o projeto de loteamento, respeitadas 

as peculiaridades enumeradas nos artigos 

desta seção. 

“Art. 52 - O Condomínio Horizontal fe- 

chado e continuo não pode ter área supe- 

rior a 100.000 m2 (cem mil metros quadra- 

dos). 

art. 53 - O projeto para Condomínio 

Horizontal deve satisfazer às seguintes exi 

gências, alêm daquelas contidas na Lei Fe- 

deral nº 4.591, de 16-02-64: 

I - O quociente da área do Condomi 

nio Horizontal pelo número de 

unidades residenciais unifami- 

liares não pode ser inferior à 

área minima de lote estabeleci 

da na Lei de Zoneamento; 

II - A taxa de ocupação máxima da 
área total do condomínio, ex- 
cluída a área prevista no inci 
so IV deste artigo, variara de 
acordo com a localização do Con 
domínio, conforme estabelecido 

na Lei de Zoneamento. Ficando 
excluída da permissão de cons- 
trução de condomínio nas ZCC e 
ccs:. 

III - Reserva de âreas livres, para 
uso dos condôminos, correspon- 
de a 20% (vinte por cento), no 

mínimo, da área total fechada 
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do Condomínio Horizontal, ex- 

cluídas desse percentual as vias 

de circulação interna; 

IV - Reserva de uma ârea externa aos 

limites de Condomínio Horizon- 

tal, correspondente a .68(sSeis 

por cento), no mínimo, da área 

total projetada, que reverterã 

ao patrimônio municipal; 

v - Previsão da execução de infra- 

estrutura viária, rede elêtri- 

ca e de iluminação e portaria 

de acesso, alêm dos projetos 

mencionados no artigo 27. 

Art. 54 - O Condomínio Horizontal não 

pode prejudicar o acesso público às mar- 

gens de rios e lagos naturais. 

CAPÍTULO IV . 

DA PRESERVAÇÃO AMBIENTAL 

E PAISAGÍSTICA 

Art. 55 - Considera-se de preservação 

permanente, de acordo com a Lei Federal nº 

4.771, de 15-09-65 (Código Florestal), as 

fiorestas e demais formas de vegetação na- 

tural situadas: 

E - Ao longo dos rios ou de outro 

qualquer: curso &'água, em fai- 

xa marginal cuja largura mini- 

ma serã: 

a) de 5,00 m (cinco metros) para 

os rios de menos de 10,00 m 

(dez metros) de largura; 

b) igual à metade da largura dos 

cursos que meçam de 10,00 m a 

209,00 m (dez a duzentos me- 

tros) de distância, entre as 

margens; 

c) de 100,00 m (cem metros) para 

todos os cursos cuja largura 

seja superior a 200,00 m (du- 

zentos) metros; 

II - Ao redor das lagoas, lagos ou 

reservatórios d'agua naturais 

ou artificiais; 

III - nas nascentes, mesmo nos chama



dos "olhos d'agua", seja qual 

for a sua situação topográfi- 
ca; 

IV - No topo de morros, montes, mon 

tanhas e serras; 

Nas encostas ou partes destas, 

com declividades superiores a 

1003 (cem 

por cento) na linha de 

o : 45", equivalente a 

maior 

declive; 

VI - Nas bordas dos tabuleiros: ou 

chapadas; 

VII -— Em altitude superior a 1.800,00 

m (mil e oitocentos metros) , 

nos campos naturais ou artifi- 

ciais, as florestas naturais e 
as vegetações campestres. 

56 o De acordo com a Lei Federal 

de 15-09-65 (Código Florestal) f 

de preservação perma 

Art. 

ne 4.771, 

consideram-se, ainda, 

nente, quando assim declaradas por ato do 

demais 
Poder Público, as florestas e for 
mas de vegetação natural destinadas: 

e 

I - A atenuar a erosão das terras; 

II - A formar faixas de proteção ao 
longo de rodovias e ferrovias; 

III - A auxiliar a defesa do territô 

rio nacional a critério das au 
toridades militares; 

IV - À proteger sitios de excepcio- 
nal beleza ou de valor cienti- 

t 

fico ou histórico; 

4 
V - À asilar exemplares da fauna ou 

da flora ameaçados de extin- 

são; 

VI |  -— À assegurar condições de bem 
estar público. 

Parâgrafo único - A supressão total 
ou parcial de florestas de preservação per 
manente sô serã admitida com prévia autori 
zação do Poder Executivo Federal, quando 
for necessária a execução de obras, planos, 
atividades ou projetos de atividade públi- 
ca ou de interesse social. 

Art. 57 - Não é permitida a êsrrubada 
de florestas, situadas em àreas de inclina 
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ção entre 25 e 45 graus, só sendo nelas to 
lerada a extração de toros, quando em regi 
me de utilização racional, que vise a ren- 
dimentos permanentes (artigo 10 da Lei Fe- 
deral nº 4.771, de 15-09-65 - Código Flo- 
restal). 

Art. 58 - As florestas de domínio pri 
vado, que não sejam de preservação perma- 
nente, são consideradas imunes ao corte no 
limite minimo de 20% (vinte por cento) da 
cobertura arbôrea de propriedade, segundo 
norma estabelecida pela Lei Federal número 
4.771, de 15-09-65 (Código Florestal). 

Art. 59 - Sô podem ser arruadas as &- 
reas cujo loteamento não prejudique reser- 
vas florestais de preservação permanente, 
a ãârvores que por motivo de localização, 
raridade, beleza ou condições de porta-se- 
mentes, sejam declaradas imunês ao corte, 
mediante ato do Poder Público. 

Art. 60 - Quando um projeto de parce- 

lamento envolver sítios de valor histórico, 
arquitetônico, arqueológico e artístico ou 
que contenham algum aspecto paisagístico 

de especial interesse, serão tomadas medi- 
das para sua defesa devendo a Prefeitura 

Municipal, como condição para aprovação do 
projeto, determinar seja assegurada a pere 
ne servidão pública sobre esses sitios e 
promover a construção de mirantes, balaus- 
tres e a realização de qualquer obra por- 

ventura necessária, ouvido o Conselho Esta 
dual de Tombamento. 

CAPÍTULO V 

DOS PARCELAMENTOS IRREGULARES OU 

JURIDICAMENTE INEXISTENTES 

Art. 61 - Os parcelamentos efetuados 
sem aprovação da Prefeitura Municipal, te- 
rão prazo de 90 (noventa) dias para adap- 
tar o projeto às exigências desta lei, sob 

Pena de interdição e demolição judicial 
das obras executadas. 

Art. 62 - Não caberã à Prefeitura Mu- 
nicipal qualquer responsabilidade pela di- 

quadras 

em re 

lotes ou 

encontrar, 

ferença de medidas dos 
que o interessado venha a 
lação às medidas dos parcelamentos aprova-



dos. 

Art. 63 - As infrações à presente lei 

darão ensejo à cassação do alvará, a embar 

go administrativo da obra e à aplicação de 

multas. 

$ 1º —- As multas a que se refere este 

artigo variarao de 5 (cinco) a 30 (trinta) 

URs (Unidads de Referência do Município) , 

conforme a gravidade da infração, e segun- 

do tabela estabelecida no regulamento des- 

ta Lei. 

$ 2º - O pagamento das multas não ex- 

clui a aplicação de outras sanções previs- 

tas em lei, nem sana a infração, ficando o 

infrator na obrigação de legalizar as obras 

de acordo com o projeto aprovado. 

Art. 64 - A reincidência específica 

-da infração acarretarã para o profissional 

responsável pela execução da obra, pena de 

suspensão de sua licença para construir no 

Município por prazo de 2 (dois) anos, e de 

verã ser informada ao Conselho Regional de 

Engenharia, Arquitetura e Agronomia - CREA. 

Art. 65 —- Os loteamentos aprovados em 

datas anteriores à esta Lei, terão 2 (dois) 

anos, a contar da data de vigência deste 

Diploma Legal, para concluirem sua execu- 

ção. 

Parágrafo único - Caso haja desobedi- 

ência ao estabelecido no caput deste arti- 

go, o loteamento deverã ser remembrado ou 

reloteado obedecendo às exigências desta 

Lei e da Lei de Zoneamento, resguardados os 

direitos dos antigôs adquirentes. 

Art. 66 - O loteador, vendedor ou cor 

retor não poderã omitir dolosamente o nume 

a 30 

ro de inscrição do loteamento em anúncios, 

documentos ou papéis relativos aos negô- 

cios regulados por esta Lei, ou fazer indi 

cação falsa sobre as características do lo 

teamento ou do lote. 

Art. 67 - São passíveis de punição 

com a demissão a bem do serviço público ou 

por justa causa, Os servidores da Prefeitu 

ra Municipal que, direta ou indiretamente, 

concedam ou contribuam para que sejam con- 

cedidas licenças, alvarás, certidões ou de 

clarações irregulares ou falsas. 

CAPÍTULO VI 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 68 - Os casos omissos deste Cô- 

digo serão apreciados pelo ôrgão competen- 

te da Prefeitura Municipal. 

Art. 69 - Esta Lei entrará em vigor 

na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 

Miguel Pereira, em 06 de Sumadas de 197 9 
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